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WASHINGTON 

Uma  mudança  histórica  está  
em curso entre  os mais ricos 
do mundo. Este ano, cerca de 
142 mil milionários estão mu-
dando de país – deixando para 
trás  luxos  como  coberturas  
em Londres e propriedades na 
França  em  favor  de  maiores  
oportunidades  e  estabilidade  
financeira no exterior.

Enquanto destinos tradicio-
nais como Suíça, Estados Uni-
dos e Emirados Árabes Unidos 
continuam a atrair sua parcela 

de indivíduos abastados, uma 
nação europeia menos conhe-
cida acaba de ser coroada co-
mo  o  centro  de  milionários  
que mais cresce no mundo.

Aninhado  entre  as  águas  
azuis do mar Adriático e as al-
tas  montanhas  dos  Alpes  Di-
náricos,  Montenegro  experi-
mentou um aumento de 124% 
no número de milionários na 
última década, de acordo com 
o Relatório de Migração de Ri-
queza Privada Henley 2025.

VISTO  DOURADO.  E,  enquanto  
sua  população  crescente  de  
2,8  mil  milionários  ainda  é  
eclipsada  por  muitos  outros  
países,  a  nação  dos  Bálcãs  
atraiu uma onda de interesse 
graças, em parte, ao seu antigo 
programa de investimento pa-
ra cidadania, conhecido como 
“visto dourado”.

No  geral,  Montenegro  per-
manece especialmente atraen-
te por conta de sua localização 
na Europa e de sua flexibilida-
de fiscal, segundo Dominic Vo-
lek,  executivo  da  Henley  &  
Partners. Além disso, as vistas 
são incomparáveis. “O regime 
de baixa tributação de Monte-
negro, com impostos de renda 
fixos e sem imposto sobre he-
ranças  ou  doações,  tornou  o  
país particularmente atraente 
para  a  preservação  da  rique-
za”,  disse  Volek  à  Fortune.  
“Com sua costa adriática, ofer-
tas de imóveis de luxo e estilo 

de vida mediterrâneo atraen-
te, o país se tornou destino pa-
ra investidores motivados pe-
lo estilo de vida.”

GEOPOLÍTICA.  O próximo ano 
deve trazer cerca de 165 mil mi-
lionários, de acordo com o rela-
tório da Henley & Partners.

A recente instabilidade geo-
política, ventos contrários ma-
croeconômicos  e  fragmenta-
ção sociopolítica aceleraram o 
desejo dos muito ricos de mi-
grar,  disse  Volek.  Ele  conta  
que alguns indivíduos começa­
ram a chamar isso de “a grande 

migração da riqueza”.
Os Emirados Árabes conse-

guiram atrair migrantes de al-
ta renda em particular porque 
o país é politicamente estável 
e favorável aos negócios. A na-
ção  também  tem  um  progra-
ma de “visto dourado”, que aju-
dou a destacá­la como um des-
tino popular para os ricos. De 
fato, espera-se que o país ga-
nhe cerca de 9,8 mil milioná­
rios este ano.

Enquanto nações europeias 
como Montenegro, Malta e Po-
lônia  estão  experimentando  
aumentos  consideráveis  no  
crescimento  de  milionários,  
outras partes do continente es-
tão sofrendo com a partida de 
seus cidadãos ricos.  Este ano 
marca a primeira vez em uma 
década  que  um  país  europeu  
lidera o mundo em saída de mi-
lionários, com o Reino Unido 
no topo da lista.

Espera-se que cerca de 16,5  
mil milionários deixem as Ilhas 
Britânicas este ano. Isso se tra-
duz em uma redução de 9% na 
população  de  milionários  do  
Reino Unido na última década, 
em parte por conta de conse-
quências  do  Brexit,  incerteza  
política e mudanças fiscais pa-
ra não domiciliados. l FORTUNE

ESTE CONTEÚDO FOI TRADUZIDO COM O 
AUXÍLIO DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL E REVISADO POR NOSSA EQUIPE 
EDITORIAL.

ϑΟ℘Ο ΦΑΡΙΑ
ϑορναλιστα ε χολυνιστα
δα Ρ〈διο Ελδοραδο
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Ηιγιενε ε Λιmπεζα: Μαρχασ δα χατεγορια χοmυνιχαm
προδυτοσ ινοϖαδορεσ ε φραγρνχιασ εσπεχιαισ

ΒΟΛΕΤΙΝΣ ΣΕΓ α ΣΕΞ

7η30 ε 20η

ΦΙΘΥΕ ΠΟΡ DΕΝΤΡΟ DΟΣ ΧΑΜΙΝΗΟΣ ΘΥΕ ΑΣ ΜΑΡΧΑΣ
ΠΕΡΧΟΡΡΕΜ ΑΤ⊃ ΧΗΕΓΑΡ ΑΟ ΧΟΝΣΥΜΙDΟΡ ΦΙΝΑΛ

Πατροχνιο:Ρεαλιζαο: Αποιο:

ΟΜΟ

ςινιχιυσ
Μενεζεσ

ςεϕα

Χσαρ
Ψαmαmοτο

Ιπσοσ

ϑυλιανα
Χηαϖεσ

Ηαρπιχ

Ανα Βεατριζ
Γυερρα

Ψπ

Μαρχελα
Μαριανο

Montenegro é
novo destino de
milionários que
buscam estabilidade

Vista aérea de Podgorica, a capital de Montenegro, com a catedral

Previsão é de que
142 mil milionários 
troquem de país
este ano; em 2026,
número deve crescer 
ainda mais

TATIANA /ADOBE STOCK

Vida de  rico Fluxo  migratório

B6 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEGUNDA-FEIRA, 8 DE SETEMBRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

OPEA SECURITIZADORA S.A.
ΧΝΠϑ ν≡ 02.773.542/0001−22

να θυαλιδαδε δε συχεσσορα λεγαλ πορ ινχορποραο δε αχερϖο χινδιδο δα
Τρυε Σεχυριτιζαδορα Σ.Α., ΧΝΠϑ ν≡ 12.130.744/0001−00

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO (IF CRA022008NB  
E CRA022008ND) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM

29 DE SETEMBRO DE 2025 E EM 09 DE OUTUBRO DE 2025 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 38ª Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 16 de agosto de 2022, (“Termo de Securitiza-
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) con-
vocação no dia 29 de setembro de 2025, às 10:40 horas, e em 2ª (segunda) convocação no dia 09 de outubro de 2025 
às 10:40 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Μιχροσοφτ Τεαmσ, sendo o acesso disponi-
bilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edi-
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demons-
trações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer-
cício social encerrado em 31 de março de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolu-
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Μιχροσοφτ Τεαmσ, 
ε quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio ele-
trônico para df.assembleias@opea.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, identifi cando no título do e-mail 
a operação (CRA 1ª e 2ª Séries da 38ª Emissão – (IF CRA022008NB E CRA022008ND), a confi rmação de sua participa-
ção na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Repre-
sentação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de docu-
mento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digi-
talizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado 
digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifesta-
ção de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br 
e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância 
anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Con-
vocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Docu-
mentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre o 
Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, confor-
me defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico 
CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da As-
sembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fi ns de apuração de 
quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titu-
lar dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos 
CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsidera-
do. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados ante-
riormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 05 de setembro de 2025
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

CECRESP Corretora Administradora 
de Seguros e Consultoria Ltda.

Sociedade Empresarial
CNPJ/MF 03.079.489/0001-27 - NIRE 354000334-79

Assembleia Geral Extraordinária de Sócios - Digital
Edital de Convocação - Digital

O Presidente do Conselho de Administração da CECRESP Corretora Administradora de Seguros e 
Consultoria Ltda., no uso das atribuições que lhe confere o contrato social, convoca todos os sócios para 

se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária de Sócios - Digital, que será realizada no dia 

15/09/2025, às 13h00, em primeira convocação, com a presença de titulares de no mínimo 3/4 (três 

quartos) do capital social, ou às 14h00, em segunda convocação, com qualquer número, para deliberarem 

sobre a seguinte ordem do dia: 1. Reestruturação da Diretoria Executiva; a) Remanejamento do Diretor de 

Controles Internos para o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro; b) Eleição do novo Diretor de 

Controles Internos. 2. Outros assuntos de interesse da sociedade (sem deliberação). 

Clarisvaldo Izídio de Almeida
Presidente do Conselho de Administração

Cecresp Corretora Administradora de Seguros e Consultoria Ltda.

Nota I: A Assembleia Geral de Sócios ocorrerá de forma Digital, por meio do aplicativo/software Microsoft 

Teams, disponível gratuitamente nas lojas virtuais Apple Store e Google Play, acessível a todos os sócios, 

que poderão participar e votar através do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_

ZmViM2IxMGYtMzgyMC00YTNhLTg5NGUtMzI5NDE2MzZlNGQ1%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid

%22%3a%22b417b620-2ae9-4a83-ab6c-7fbd828bda1d%22%2c%22Oid%22%3a%2260dc29ae-0356-

4bcc-a23d-63f88d5c8c2d%22%7d. Nota II: Os sócios e representantes deverão apresentar, com no 

mínimo 1 (um) dia de antecedência, comprovação de poderes, conforme previsto no contrato social, 

através do e-mail: jurídico.cecresp@sicoob.com.br, dentre os quais, o Estatuto Social da Cooperativa, Ata 

de Assembleia Geral que elegeu o Conselho de Administração, ata de eleição da Diretoria Executiva e/ou 

procuração. Nota III: O sócio poderá participar da assembleia digital, desde que apresente os documentos 

com no mínimo 1 (um) dia de antecedência do evento. Nota IV: Essa e outras informações podem ser 

obtidas detalhadamente no site: https://cecrespcorretora.com.br. 

CONSTRUTORA TENDA S.A.
CNPJ/MF nº 71.476.527/0001-35 - NIRE 35.300.348.206 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Construtora Tenda S.A., companhia aberta, com sede no município de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Rua Boa Vista, nº 280, 8º e 9º pavimentos, Centro, CEP 01014-908, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.348.206, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 71.476.527/0001-
35, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob 
o código 2114-8 (“Companhia” ou “Tenda”), vem pelo presente, nos termos do artigo 124, § 2º-A, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), convocar os senhores acionistas para reunirem-se, no 
dia 07 de outubro de 2025, às 14h00, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” ou “Assembleia”), 
de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, nos termos do 
artigo 5º, § 3º, da Resolução CVM 81, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1. Deliberar sobre a alteração dos artigos 16, 17 e 53 do Estatuto Social da Companhia e a 
consequente consolidação dos termos do Estatuto Social, nos termos da Proposta da Administração. 
Informações Gerais: Nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81 e do artigo 126 da Lei das 
S.A., para participar da AGE digital, por si, seus representantes legais ou procuradores, os senhores 
acionistas deverão solicitar suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e 
votação à distância e encaminhar à Companhia os seguintes documentos, em até 2 (dois) dias de 
antecedência da realização da AGE (ou seja, até as 23:59 do dia 05 de outubro de 2025), para 
o e-mail ri@tenda.com: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) 
comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade 
ou, no caso de acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo 
a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, na forma do artigo 126 da Lei 
das S.A.; (iii) documentos que comprovem os poderes do representante do acionista pessoa jurídica 
ou do gestor ou administrador no caso de fundos de investimento; e (iv) instrumento de procuração, 
devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista por procurador 
(“Documentos”). A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da 
Resolução CVM 81. Nesse sentido, as instruções gerais para participação na Assembleia, inclusive 
aquelas relativas à participação por meio da plataforma Microsoft Teams e a disponibilização do 
respectivo link de acesso à Assembleia para os acionistas que se habilitarem, encontram-se dispostas 
detalhadamente no Manual de Participação divulgado pela Companhia juntamente com o presente 
Edital de Convocação nas páginas na rede mundial de computadores da Companhia (www.ri.tenda.
com), da CVM (gov.br/cvm), e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Ademais, 
nos termos do artigo 7º da Resolução CVM 81, todos os documentos e informações mencionados 
neste Edital de Convocação, bem como quaisquer outros exigidos pela regulamentação pertinente, 
estão disponíveis aos senhores acionistas nas referidas páginas. O formato exclusivamente à 
distância e digital (i) possibilita que a votação seja realizada de forma conveniente aos senhores 
acionistas; (ii) facilita e proporciona um maior número de votações, mitigando a possibilidade de uma 
segunda convocação; e (iii) exige menor infraestrutura física, trazendo uma economia de tempo e 
recursos. Sem prejuízo da possibilidade de participação de modo exclusivamente digital na AGE, os 
acionistas também poderão participar da assembleia mediante envio de boletim de voto à distância 
(a) diretamente à Tenda ou (b) mediante a transmissão de instruções para o preenchimento para os 
prestadores de serviço aptos à coleta e transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto 
à distância, quais sejam (i) aos seus respectivos agentes de custódia; (ii) ao escriturador das ações 
da Companhia; (iii) à Central Depositária de Ativos da B3 (“Central Depositária”). Em qualquer caso, 
o boletim de voto à distância e/ou as respectivas instruções de preenchimento devem ser entregues 
em até 4 (quatro) dias antes da realização da AGE, ou seja, até as 25h59 do dia 03 de outubro 
de 2025. Para os boletins de voto à distância enviados diretamente à Companhia, e em observância 
aos termos do artigo Resolução CVM 81, a Companhia comunicará aos acionistas por meio de envio 
de e-mail ao endereço eletrônico informado no respectivo boletim e no prazo de 3 (três) dias contados 
do seu recebimento: (i) a confirmação do recebimento boletim de voto à distância e se este e os 
demais documentos recebidos são suficientes para que os votos do acionista sejam considerados 
válidos; ou (ii) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto à distância e/ou de qualquer 
dos demais documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à 
regularização do voto a distância. O envio do boletim de voto a distância ao agente de custodiante, ao 
escriturador ou à Central Depositária deverá observar as regras e procedimentos aplicáveis indicados 
pelos mesmos, enquanto os boletins de voto a distância enviados diretamente à Companhia deverão 
estar acompanhados dos Documentos, conforme acima indicados. Excepcionalmente nesta AGE, 
como forma de facilitar a participação dos seus acionistas, a Tenda aceitará que os documentos 
especificados neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, bem como os boletins 
de voto a distância, sejam enviados por e-mail, sem reconhecimento de firma ou cópia autenticada, 
ficando cada acionista responsável pela veracidade e integridade dos documentos apresentados. O 
acesso à AGE será restrito aos acionistas, seus representantes ou procuradores que se credenciarem 
no prazo fixado neste Edital de Convocação. Ainda que o acionista tenha seu cadastro aprovado pela 
Companhia, caso ele não tenha ações registradas na última relação da base acionária da Companhia, 
ele não conseguirá acessar o ambiente da AGE. Para orientações adicionais, deve-se observar as 
regras previstas na Resolução CVM 81, conforme alterada, e os procedimentos descritos no Manual 
de Participação, no Proposta da Administração e no boletim de voto a distância disponibilizados pela 
Companhia em sua sede social e nos websites da Companhia (www.ri.tenda.com), da CVM (gov.br/
cvm), e da B3 (www.b3.com.br). São Paulo/SP, 05 de setembro de 2025. Claudio José Carvalho de 
Andrade - Presidente do Conselho de Administração.

AVISO DE LICITAÇÃO

ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ/ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ 
ΠΡΕ∩ΟΣ Ν≡ 200/2025. Τιπο: Μενορ Πρεο. 
Ο Εσταδο δε Μινασ Γεραισ, πορ ιντερmδιο 
δα Συβσεχρεταρια δε Χοmπρασ Πβλιχασ 
δα Σεχρεταρια δε Εσταδο δε Πλανεϕαmεντο 
ε Γεστο � ΣΕΠΛΑΓ/ΜΓ, χοmυνιχα θυε 
ρεαλιζαρ〈 α λιχιταο θυε τεm πορ οβϕετο 
ο ρεγιστρο δε πρεοσ παρα εϖεντυαλ 
ΧΟΜΠΡΑ ΕΣΤΑDΥΑΛ − ΜΕDΙΧΑΜΕΝΤΟΣ 
ΙΙ (ΕΛΕΝΧΟ ΧΟΜΠΛΕΜΕΝΤΑΡ), χονφορmε 
εσπεχι♣χα⌡εσ, θυαντιτατιϖοσ ε χονδι⌡εσ 
χονσταντεσ νο εδιταλ ε σευσ ανεξοσ. 
Α σεσσο δο πρεγο ινιχιαρ〈 νο δια 
22/09/2025, ◊σ 09η00mιν, νο σιτε ηττπσ://
χοmπρασ.mγ.γοϖ.βρ/. Μαισ ινφορmα⌡εσ: 
χοmπρασχεντραισ≅πλανεϕαmεντο.mγ.γοϖ.
βρ. Βελο Ηοριζοντε, 08 δε σετεmβρο δε 
2025. Αλισσον Μαυριλιο Ροδριγυεσ Σαντοσ, 
Συπεριντενδεντε Χεντραλ δε Λιχιτα⌡εσ ε 
Χοντρατα⌡εσ � ΣΕΠΛΑΓ−ΜΓ. 

CLUBE ATLÉTICO MONTE LÍBANO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

ELEIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO
Pelo presente EDITAL, na conformidade do que dispõe o Estatuto em seus artigos 16 (inciso 
III), 32, 33, 34 e seguintes, ficam os SENHORES ASSOCIADOS do Clube Atlético Monte Líbano 
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se na sede social à Avenida República 
do Líbano n° 2267, dia 22 de setembro de 2025, às 16h30m, em primeira convocação com a 
presença de mais da metade dos sócios com direito a voto, ou às 17h, em segunda convocação, 
com qualquer número de associados presentes, fixado o encerramento do processo de votação às 
20h, impreterivelmente, para deliberarem sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Eleição e posse dos 
Conselheiros para o Conselho Deliberativo triênio 2025/2028, e, nos termos dos artigos 44 e 86 
do Estatuto, eleição da Mesa do Conselho e dos Membros do Conselho Fiscal. São Paulo, 25 de 

agosto de 2025 - MARCELO ERNESTO ZARZUR - Presidente do Conselho Deliberativo

HDI Seguros S.A.
CNPJ/ME nº 29.980.158/0001-57 - NIRE 35.300.026.446

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 4 de Setembro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 4 de setembro de 2025, às 10:00 (dez) horas, na sede social da HDI Seguros S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Doutor Geraldo Campos Moreira, nº 110, 12º andar, Conjuntos 121 e 122 - Cidade Monções, CEP 04571-020. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, 
nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no livro de “Presença de Acionistas” da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Eduardo Stefanello Dal Ri e secretariada 
pelo Sr. Reinaldo Amorim Lopes. 4. Ordem do Dia: As matérias que compõem a ordem do dia são as seguintes: 4.1 deliberar sobre a proposta de redução de capital social da 
Companhia em R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), por ser considerado excessivo na forma do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, com correspondente 
restituição do valor das ações canceladas à HDI International AG; 4.2 deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e a sua consolidação; e 4.3 autorizar 
os administradores da Companhia a praticarem todos os atos relacionados à referida redução de capital. 5. Deliberações: Aberta a sessão, o Sr. Presidente deu por instalada a 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, com a presença de todos os acionistas. Ato contínuo, todas as matérias foram discutidas e votadas, tendo sido aprovadas pelos 
acionistas, por unanimidade, sem qualquer restrição, emenda ou ressalva, da seguinte forma: 5.1. Foi aprovada a redução do capital da Companhia em R$ 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, dos atuais R$ 7.575.192.929,71 (sete bilhões, quinhentos e setenta e cinco milhões, cento e noventa 
e dois mil, novecentos e vinte e nove reais e setenta e um centavos) para R$ 7.075.192.929,71 (sete bilhões, setenta e cinco milhões, cento e noventa e dois mil, novecentos e vinte 
e nove reais e setenta e um centavos), mediante a restituição de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) à HDI International AG, com o consequente cancelamento de 
26.784 (vinte e seis mil, setecentos e oitenta e quatro) ações de titularidade da HDI International AG. 5.2. Observadas as formalidades pertinentes, uma vez transcorrido o prazo 
legal para oposição de credores, nos termos do artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, ficam autorizados os administradores da Companhia a promoverem todos os atos 
necessários à efetivação da redução de capital acima referida, inclusive no que se refere à restituição do valor da redução do capital social à HDI International AG, ao registro da 
presente ata e a atualização do livro de registro de ações da Companhia. A Saint-Honoré Iberia S.L. desde já renuncia ao direito de receber sua cota-parte da redução de capital social 
ora aprovada; sendo certo que sua participação permanecerá inalterada. 5.3. Foi aprovada a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para contemplar a 
redução do capital social da Companhia ora aprovado, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação, conforme consolidação que integra o Anexo I, permanecendo inalterado 
o seu parágrafo único: “Artigo 5º - O capital social, expresso em moeda corrente nacional, é de R$ 7.075.192.929,71 (sete bilhões, setenta e cinco milhões, cento e noventa e dois mil, 
novecentos e vinte e nove reais e setenta e um centavos), dividido em 420.333 (quatrocentas e vinte mil, trezentos e trinta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 
5.4. Em virtude das deliberações anteriores, os acionistas deliberam consolidar o Estatuto Social, o qual, já refletidas as alterações ora aprovadas e ratificadas as demais cláusulas 
não alteradas pelo presente instrumento, passa a vigorar com a redação constante do texto Anexo I à presente Ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia Geral Extraordinária pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Declaração: Declaramos, para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. São Paulo, 04 de setembro de 2025. Mesa: Eduardo Stefanello 
Dal Ri - Presidente; Reinaldo Amorim Lopes - Secretário. Anexo I - Estatuto Social Consolidado - HDI Seguros S.A. - CNPJ nº 29.980.158/0001-57 - NIRE 35.300.026.446. Ata 
da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 4 de Setembro de 2025 - “Estatuto Social da HDI Seguros S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Jurisdição e Duração - 
Artigo 1º - A Companhia opera sob a denominação de HDI SEGUROS S.A. e se rege por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Doutor Geraldo Campos Moreira, nº 110, 12º andar, Conjuntos 121 e 122 - Cidade Monções, CEP 04571-020, a cuja jurisdição está 
sujeita. Parágrafo Único - A Companhia pode, através de deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, de qualquer tipo, em qualquer parte do território nacional, determinando, 
para todos os fins legais, o capital de cada uma delas. Artigo 3° - O prazo de duração da companhia é indeterminado. Capítulo II - Objeto Social - Artigo 4º - A Companhia tem 
por objeto a realização das operações de seguros de danos e de pessoas, tal como definido na legislação em vigor. Capítulo III - Capital Social - Artigo 5º - O capital social, expresso 
em moeda corrente nacional, é R$ 7.075.192.929,71 (sete bilhões, setenta e cinco milhões, cento e noventa e dois mil, novecentos e vinte e nove reais e setenta e um centavos), 
dividido em 420.333 (quatrocentas e vinte mil, trezentos e trinta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único - As ações são indivisíveis em relação à 
Companhia e cada ação integralizada dá ao seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo IV - Administração - Artigo 6º - A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo 1° - Além das atribuições e sem perda das demais responsabilidades descritas na Lei das S.A., a 
Diretoria e o Conselho de Administração são responsáveis pela estratégia de risco da Companhia, a qual (i) expressa as decisões de longo prazo da Companhia relacionadas à aceitação 
de riscos; e (ii) define o procedimento para o controle de riscos da Companhia a ser implementado através de um sistema de monitoramento que possa garantir a identificação de 
eventos que venham a constituir-se numa ameaça a perenidade da Companhia, conforme definido pelos Manuais de Risco do Grupo Talanx. Artigo 7° - O Conselho de Administração 
será composto de, no mínimo, 3 (três), e, no máximo, 7 (sete) membros eleitos pela Assembleia Geral, que também elegera o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho. O mandato 
será de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição. Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, no mínimo, 2 (duas) vezes por ano, dentro de 30 (trinta) 
dias depois de prontas as Demonstrações Financeiras semestrais, e exigido um “quórum” de, no mínimo, a maioria dos membros eleitos. As suas deliberações serão tomadas por, pelo 
menos, os votos favoráveis da maioria dos membros eleitos. Parágrafo 2° - Fica facultada a participação dos Conselheiros nas reuniões por telefone, video-conferência, ou outro meio 
de comunicado que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à reunido e seu voto será 
considerado para todos os efeitos legais, e incorporado à ata da referida reunião, devendo ser referendado por escrito pelo Conselheiro ausente no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
e anexado na ata da reunião. Parágrafo 3° - Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições que lhe são atribuídas por Lei: (a) aprovar a estrutura da organização; 
(b) estabelecer a política geral dos negócios os objetivos principais; (c) aprovar os orçamentos operacionais e de investimentos e verificar o cumprimento dos mesmos; (d) aprovar 
projetos especiais, inclusive novas linhas de seguros; (e) aprovar a cessação de operação em linhas de seguros deficitárias; (f) eleger e demitir os membros da Diretoria e estabelecer 
seus poderes, funções e remuneração; (g) estabelecer os limites globais para as operações previstas no regulamento de competência da Diretoria; (h) eleger e demitir os membros 
do Comitê de Auditoria, aprovar as regras operacionais para seu funcionamento e estabelecer a remuneração de seus membros. Artigo 8° - A Diretoria será composta de, no mínimo, 
2 (dois), e, no máximo, 6 (seis) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 5 (cinco) Diretores Vice-Presidentes, todos eleitos pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1° - Os 
Diretores permanecerão em seus cargos por um mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição, e poderão ser substituídos a qualquer momento por deliberação do Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor responsável pelos Controles Internos as funções de: (a) orientar e supervisionar (i) a implementação e operacionalização do 
Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Riscos, promovendo a integração prevista no artigo 14, inciso |, da Resolução CNSP n° 416/2021, e (ii) as atividades da 
Unidade de Conformidade de Conformidade e a Unidade de Gestão de Riscos, (b) prover a Unidade de Conformidade e a Unidade de Gestão de Riscos com os recursos necessários ao 
adequado desempenho de suas respectivas atividades, em especial quanto ao disposto no artigo 10, § 6°, inciso I da Resolução CNSP n° 416/2021, (c) informar periodicamente, e 
sempre que considerar necessário, a Diretoria, o Conselho de Administração e o Comitê de Auditoria (na qualidade de Comitê de Riscos) da Companhia acerca de quaisquer assuntos 
materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando a riscos novos ou emergentes, níveis de exposição a riscos, bem como 
eventuais limitações e incertezas relacionados a sua mensuração, ações relativas à gestão de riscos e deficiências relativas à Estrutura de Gestão de Riscos e ao Sistema de Controles 
Internos e seu respectivo saneamento, e (d) aprovar os relatórios elaborados anualmente pela Unidade de Conformidade e pela Unidade de Gestão de Riscos e encaminhá-los à 
Diretoria, ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria (na qualidade de Comitê de Riscos) da Companhia para ciência e eventuais providências cabíveis. Parágrafo 3º - Os 
Diretores estarão isentos de prestar garantia em relação ao exercício de seus cargos e poderão receber uma remuneração a ser estabelecida pela Assembleia Geral e contabilizada na 
conta geral de despesas da Companhia. Artigo 9º - A Companhia terá um Comitê de Compensação, composto de 3 (três) membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. 
O mandato será de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição. A remuneração dos membros do Comitê de Compensação será definida pela Assembleia Geral quando de sua eleição. 
Parágrafo Único - O Comitê de Compensação terá como atribuições: (a) estabelecer as regras para seu próprio funcionamento, as quais devem ser aprovadas em Assembleia Geral, 
representando a maioria do capital social; e (b) revisar, manifestar e propor alterações acerca da remuneração dos membros da Diretoria, previamente a sua deliberação pela 
Assembleia Geral da Companhia que deliberar sobre a remuneração da Diretoria e pelo Conselho de Administração. Artigo 10 - A Companhia terá um Comité de Auditoria que, conforme 
expressamente permitido pela regulamentação aplicável, funcionará também como seu Comitê de Riscos para os fins da Resolução CNSP nº 416/2021, e será composto de 3 (três) 
membros, que serão eleitos pelo Conselho de Administração. O mandato será de 5 (cinco) anos, sendo vedada a reeleição, somente podendo voltar a integrar este Comité após 
decorridos, no mínimo, 3 (três) anos do final do seu mandato anterior. Os membros integrantes do Comitê de Auditoria devem possuir comprovados conhecimentos em Gestão de 
Riscos que os qualifiquem para a função de assessoria ao Conselho de Administração da Companhia, na qualidade de Comité de Riscos. Adicionalmente, pelo menos 1 (um) dos 
integrantes do Comité de Auditoria deverá possuir conhecimentos nas áreas de contabilidade e auditoria contábil do mercado de seguros. Os membros do Comitê de Auditoria que 
pertencerem concomitantemente ao Conselho de Administração receberão exclusivamente sua remuneração através do Conselho de Administração; caso não pertença ao Conselho de 
Administração, sua remuneração será definida quando de sua eleição. Parágrafo Único - O Comitê de Auditoria funcionará também como Comitê de Riscos da Companhia e terá como 
atribuições: (a) estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração, formalizadas por escrito e 
colocadas à disposição dos respectivos acionistas, por ocasião da Assembleia Geral Ordinária da Companhia; (b) recomendar, à Administração da Companhia, a entidade a ser 
contratada para prestação dos serviços de auditoria independente, bem como a substituição desses serviços, caso considere necessário; (c) revisar, previamente à publicação, as 
Demonstrações Financeiras referentes aos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, inclusive notas explicativas, relatório da Administração e Parecer dos Auditores 
Independentes; (d) avaliar à efetividade das auditorias, independente e interna, inclusive quanto a verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à 
Companhia, além de regulamentos e códigos internos; (e) avaliar o cumprimento ou a justificativa para o descumprimento, pela Administração da Companhia, das recomendações 
feitas pelos Auditores Independentes ou pelos Auditores Internos; (f) estabelecer e divulgar os procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento 
de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador 
e da confidencialidade da informação; (g) recomendar ao Diretor Presidente da Companhia, correção ou aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito 
de suas atribuições; (h) reunir-se, no mínimo trimestralmente com o Diretor Presidente da Companhia e com os responsáveis, tanto pela Auditoria Independente, como pela auditoria 
interna, para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive aquelas dirigidas à Diretoria da Companhia, e também ao que se refere ao planejamento dos 
respectivos trabalhos de auditoria, formalizando em atas os assuntos tratados nestas reuniões; (i) reunir-se com o Conselho de Administração da Companhia, tanto por solicitação 
do Conselho, como por iniciativa do Comitê, para discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; (j) elaborar, ao 
final dos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, documento denominado Relatório do Comitê de Auditoria, contendo no mínimo as informações exigidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), cujo resumo evidenciando as principais informações contidas naquele documento; deverá ser 
publicado em conjunto com as demonstrações financeiras da Companhia; (k) auxiliar o Conselho de Administração da Companhia na sua atribuição de zelar pela adequação da 
Estrutura de Gestão de Riscos, inclusive avaliando, periodicamente, a sua efetividade, em especial quanto (i) a observância do apetite por risco e da Política de Gestão de Riscos, (ii) 
o desempenho do Diretor responsável pelos Controles Internos, (iii) o desempenho da Unidade de Gestão de Riscos e (iv) a efetividade de ações adotadas para o saneamento de 
deficiências; (I) auxiliar o Conselho de Administração da Companhia na sua atribuição de avaliar o plano de negócios da Companhia sob o enfoque de riscos e auxiliar na definição 
do correspondente apetite a riscos; (m) auxiliar o Conselho de Administração na sua atribuição de avaliar, aprovar e revisar a Política de Gestão de Riscos bem como quais outras 
políticas adicionais que tratem especificamente da gestão de riscos nos termos da Resolução CNSP nº 416/21 ou riscos relevantes da Companhia; (n) reunir-se trimestralmente com 
o Gestor responsável pela Unidade de Gestão de Riscos para discussão do reporte de riscos esclarecendo e apontando os assuntos de relevância que devem ser levados ao conhecimento 
do Conselho de Administração; e (o) auxiliar o Conselho de Administração da Companhia na sua atribuição de auxiliar nos processos de tomada de decisões estratégicas relacionadas 
à Gestão de Riscos. Artigo 11 - A Companhia obrigar-se-á pela: (a) assinatura de quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; (b) assinatura de, 2 (dois) procuradores em conjunto, 
sempre que assim determinado na respectiva procuração e na medida dos poderes outorgados pela mesma; (c) assinatura de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, 
sempre que assim determinado na respectiva procuração e na medida dos poderes outorgados pela mesma; e (d) assinatura individual de qualquer diretor ou de 1 (um) procurador, 
sempre que assim determinado pela respectiva procuração e na medida dos poderes outorgados pela mesma, ressalvado, entretanto, que a representação individual da Companhia 
nestas condições se restringirá a atos de rotina perante repartições públicas e autarquias federais, estaduais e municipais, Secretaria da Receita Federal e suas delegacias, inspetorias 
e agências, SUSEP, empresas públicas e mistas, Banco Central do Brasil, o Departamento de Comércio Exterior (DECEX), Companhia Brasileira de Correios e Telégrafos, TELESP, ferrovias 
e empresas de transportes em geral; atos de rotina relacionados ao departamento de recursos humanos (tais como assinar carteiras de trabalho, recibos de férias, de pagamentos, 
dentre outros); atos de rotina junto a instituições financeiras com as quais a Companhia tenha relacionamento; propostas de contratação de seguro, apólices e atos correlatos nos 
ramos em que a Companhia estiver autorizada a operar e nos limites das alçadas definidas pela Diretoria; certificados/cartas de cobertura securitária; compra, venda e transferência 
a terceiros de bem móveis considerados salvados nos limites da alçadas definidas pela Diretoria; propostas para licitações privadas; atuação como preposto diante de tribunais 
trabalhistas; quitações por pagamentos feitos à Companhia em cheques nominais e endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; emissão e endosso de 
duplicatas, letras de câmbio e outros instrumentos negociáveis exclusivamente para cobrança bancária ou desconto e depósito subsequente em conta da Companhia. Os procuradores 
“ad judicia” poderão também representar a Companhia individualmente. Parágrafo 1° - As procurações “ad negotia” outorgadas em nome da Companhia deverão ser assinadas por 2 
(dois) diretores, ter prazo de validade determinado e vedar o substabelecimento sob pena de nulidade. As procurações outorgadas a advogados, para representação da Companhia em 
processos judiciais ou administrativos, poderão ser assinadas, individualmente, por qualquer um dos diretores, ter prazo de validade indeterminado e permitir o substabelecimento. 
Parágrafo 2° - Excepcionalmente e mediante prévia aprovação da Diretoria, as procurações “ad negotia” poderão permitir o substabelecimento de toda ou parte dos poderes 
outorgados, de acordo com os limites e alçadas definidos pela Diretoria. Artigo 12 - A prática de atos ou a celebração acordos e outros documentos que impliquem em obrigações 
para a Companhia e/ou isentem terceiros de responsabilidades em relação à mesma e que não façam parte da rotina normal dos negócios da Companhia exigirão sempre, para sua 
implementação, a autorização prévia da Assembleia Geral. Artigo 13 - Todo e qualquer ato praticado por diretores, procuradores ou funcionários da Companhia, estranhos aos 
objetivos e negócios da Companhia, tais como, avais, fianças, endossos e outras garantias serão expressamente proibidos e legalmente nulos e sem efeito, a não ser que sejam 
autorizados previamente pelo Conselho de Administração. Capítulo V - Assembleia Geral - Artigo 14 - As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias dos Acionistas serão 
convocadas, instaladas e realizadas com a maioria dos Acionistas e todas as deliberações também deverão ser tomadas pelo voto da maioria dos Acionistas. Parágrafo Único - A 
Assembleia Geral, convocada e instalada com observância das formalidades legais, será presidida por um membro do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia, que 
convidará um outro membro do Conselho de Administração ou da Diretoria para agir como Secretário. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 15 - A Companhia terá um Conselho 
Fiscal, composto por 4 (quatro) membros e seus respectivos suplentes, sem caráter permanente, que será eleito e instalado pela Assembleia Geral quando assim solicitado por 
acionistas, nos termos da lei. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros - Artigo 16 - O exercício social iniciar-se-á em 1° de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1° - O lucro líquido do exercício, apurado na forma da lei, terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a 
constituição da Reserva Legal até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado de acordo com o artigo 202 da 
Lei 6.404/76, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas a não ser que os Acionistas decidam de modo contrário; e (c) a parcela remanescente do lucro líquido 
será destinada para a constituição de reserva estatutária a fim de expandir seus negócios sociais; Esta reserva não poderá ultrapassar o montante do capital social, conforme o 
disposto no artigo 199 da Lei 6.404/76 e terá por finalidade: (i) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente; (ii) reforço de capital de giro, objetivando 
assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e (iii) manter níveis adequados de solvência da Companhia. Parágrafo 2° - A Companhia levantará, 
obrigatoriamente, Demonstrações Financeiras semestrais com o objetivo de demonstrar os lucros do período, e tais lucros poderão ser distribuídos ou capitalizados, por deliberação 
da Assembleia Geral. Capítulo VIII - Liquidação - Artigo 17 - A cessação das operações da Companhia poderá ser: (i) voluntária, por deliberação dos Acionistas em Assembleia Geral, 
na forma do artigo 14 deste Estatuto Social, que deverá ser submetida ao Ministério da Indústria e do Comércio, por intermédio da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
para fins do cancelamento da autorização da Companhia para funcionar como sociedade seguradora; ou (i) compulsória, por ato do Ministério da Indústria e do Comércio; em ambos 
os casos observados os termos e o procedimento estabelecido na legislação aplicável. Capítulo X - Alterações - Artigo 18 - Este Estatuto poderá ser alterado a qualquer tempo, em 
qualquer um dos seus artigos, através de deliberação tomada pela Assembleia Geral por maioria dos votos dos Acionistas, observadas as demais disposições legais. Capítulo X - 
Acordos de Acionistas - Artigo 19 - A Companhia respeitará, observará e cumprirá todos os termos dos Acordos de Acionistas que forem devidamente arquivados na Companhia e 
devidamente registrados em seus livros. Capítulo XI - Lei Aplicável - Artigo 20 - Este Estatuto será regido pelas disposições da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976”.
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